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Fórum de juízes federais criminais aprova enunciados

Lançamento do 
relatório Justiça 
em Números 2014

Mutirão de 
conciliação 
no Ceará

+ Leia mais: www.trf5.jus.br

A

de Setembro15
SEGUNDA

Romero Portela Mota
Subsecretaria de Orçamento e Finanças
Luana Bezerra da Conceição
Divisão de Protocolo e Distribuição
Roberto Cipriano da Silva
INTERFORT

Aniversariantes

Estagiários de nível superior participarão 
de capacitação obrigatória

Seção de Acompanhamento 
de Estágio de Nível Superior, 

ligada ao Núcleo de Desenvol-
vimento de Recursos Humanos 
(NDRH), informa que todos os 
estagiários universitários, aprova-
dos no último processo seletivo, e 
convocados até o dia 8 de setem-
bro, deverão participar, em caráter 
obrigatório, do Programa de Am-
bientação que o Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região – TRF5 ofere-
ce a partir do dia 29 de setembro. 
O curso será realizado no ambien-
te online Moodle, disponível na 
página do TRF5, e deverá ser feito, 
preferencialmente, no horário do 
estágio, com a anuência do super-
visor de sua lotação.

Cronograma - 
Serão oferecidas 
duas turmas, 
cada uma com 40 
vagas. A capaci-
tação tem carga 
horária de 20h/
aula e deverá 
ser concluída no 
prazo máximo 
de 60 dias após 
o seu início. Os 
40 primeiros a 
responder o e-mail enviado pela 
Seção de Estágio serão inscritos na 
primeira turma, a ser iniciada no 
dia 29/09. Os demais iniciam no 
dia 29/10. O setor lembra que o 
e-mail deve ser respondido até o 

dia 22/09, e que a obrigatoriedade 
da realização do curso está previs-
ta no item 10.3 do edital nº 00001, 
de 13/05/2014 - Edital do 6º pro-
cesso seletivo para o provimento 
de vagas do TRF5. 

Durante o encerramento do 
III Fórum Nacional dos Juízes 
Federais Criminais – Fona-
crim, realizado até sexta-feira 
(12/09), na Escola de Magis-
tratura Federal da 5ª Região 
(Esmafe), os magistrados 

aprovaram 14 enunciados, re-
comendações de alteração le-
gislativa, administrativas, entre 
outros documentos, que serão 
encaminhados para o Supremo 
Tribunal Federal (STF), Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), tribu-

O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) lança, no próximo dia 23/09, 
durante a Reunião Preparatória do 
VIII Encontro Nacional do Poder 
Judiciário, o Relatório Justiça em 
Números 2014, tendo como ano 
base 2013.  O relatório traz uma 
análise e um panorama global 
com os principais dados agre-
gados do Poder Judiciário, sob o 
ponto de vista da despesa, da pro-
dutividade e da litigiosidade, além 
de apresentar capítulos para cada 
um dos ramos da Justiça.

A Justiça Federal no Ceará, sob a 
coordenação do juiz federal Darta-
nhan Vercingetórix de Araújo, reali-
zou, nos dias 9 e 10 de setembro, o 
mutirão de conciliação judicial para 
débitos junto ao FGTS e Contribui-
ção Social. Para a ação foram con-
vocadas 38 empresas, que nego-
ciaram o parcelamento de 35,11% 
dos valores do FGTS e 47,78% dos 
valores de Contribuição.

A luta das pessoas com defici-
ência no Brasil é relembrada no 
dia 21 de setembro, data insti-
tuída em 1982, e que coincide 
com a chegada da primavera, 
período de renovação da na-
tureza e simbologia utilizada 
pelos movimentos e entidades 
de pessoas com deficiência 
como estímulo na luta por in-
clusão. Em 2008, o Brasil ratifi-
cou a Convenção das Nações 
Unidas sobre os direitos da 
pessoa com deficiência, acres-
centando seu texto à Consti-
tuição Federal. Essa Convenção 
estabelece a deficiência como 
impedimento de natureza física, 
mental, intelectual ou senso-
rial em interação com diversas 
barreiras sociais, que podem 
obstruir a participação plena e 
efetiva na sociedade das pes-
soas com deficiência, e destas 
com as demais pessoas. Atual-
mente, o Brasil desenvolve uma 
política nacional da pessoa com 
deficiência para efetivação de 
direitos e remoção dessas bar-
reiras para mais de 45 milhões 
de brasileiros, aos quais se deve 
garantir acesso à educação, 
inclusão social, atenção à saúde 
e acessibilidade.

nais regionais federais, Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e Con-
selho da Justiça Federal (CJF). 
O Fonacrim teve a coordenação 
científica da juíza federal Caroli-
na Malta (JFPE).

Foto: Breno Rocha


